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Seção 1
Decretos Legislativos

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.674, DE 2026

(Autoria: Deputado Wellington Luiz)

Concede o título de Cidadão Benemérito do     
Distrito Federal ao Senhor Wagner Gonçalves
da Silveira Júnior.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo: 

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Wagner Gonçalves
da Silveira Júnior

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de junho de 2026.
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 10/06/2026, às 09:46, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2702154 Código CRC: 2292A25A.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.10  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8275
www.cl.df.gov.br - seleg@cl.df.gov.br

00001-00022553/2026-32 2702154v2
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Redações Finais

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROJETO DE LEI Nº 1.910, DE 2025

REDAÇÃO FINAL

Inclui no calendário oficial de eventos do     
Distrito Federal o Dia de Portugal, de Camões
e das Comunidades Portuguesas no Distrito    
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1º Fica instituído e incluído no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o Dia de
Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas, a ser comemorado anualmente no dia 10 de
junho.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de junho de 2026.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030       , Secretário(a)
Legislativo(a), em 10/06/2026, às 09:10, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2702213 Código CRC: E44D1C54.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.10  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8275
www.cl.df.gov.br - seleg@cl.df.gov.br

00001-00022563/2026-78 2702213v2

Redação Final 2702213         SEI 00001-00022563/2026-78 / pg. 1
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROJETO DE LEI Nº 2.363, DE 2026

REDAÇÃO FINAL

Altera a Lei nº 7.845, de 10 de março de        
2026, que “dispõe sobre as medidas a serem
adotadas pelo Distrito Federal, na condição    
de acionista controlador, para o   
restabelecimento e fortalecimento das  
condições econômico-financeiras do Banco de
Brasília S.A. – BRB, e dá outras providências”,
ratifica os termos do acordo homologado pelo
Supremo Tribunal Federal na Ação Cível    
Originária nº 3755, autoriza o Poder    
Executivo do Distrito Federal a celebrar    
operação de crédito com o Fundo Garantidor
de Créditos – FGC e prestar contragarantias e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º  A Lei nº 7.845, de 10 de março de 2026, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 2º ...

Art. 2º-A. Para a garantia do pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros
encargos da operação de crédito de que trata o art. 2º, III, o Poder Executivo fica
autorizado a contratar fiança junto a instituições financeiras públicas ou privadas
inclusive em estrutura de sindicato, bem como outras garantias admitidas em direito. 

Art. 2º-B. O Poder Executivo fica autorizado a ceder a modo pro solvendo ou a ceder
fiduciariamente, bem como vincular, como contragarantia às garantias de que trata o
art. 2º-A, em caráter irrevogável e irretratável, os recursos do Fundo de Participação
dos Estados e do Distrito Federal e do Fundo de Participação dos Municípios, ou outros
recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como constituir
outras contragarantias admitidas em direito. 

Parágrafo único. Fica autorizado, exclusivamente para os fins da operação de crédito
objeto do art. 2º, III, que a contragarantia de que trata o caput deste artigo seja
prestada também às instituições financeiras privadas garantidoras.

Art. 2º-C. O Banco de Brasília S.A. deve ressarcir o Distrito Federal dos valores
aportados por força das operações de que trata esta Lei, inclusive dos respectivos
encargos financeiros, mediante a distribuição de dividendos, o pagamento de juros
sobre o capital próprio ou outro instrumento societário cabível. 

§ 1º O ressarcimento deve observar a capacidade financeira da companhia e os limites
da legislação societária, e dar prioridade à destinação dos resultados à recomposição

Redação Final 2702505         SEI 00001-00022627/2026-31 / pg. 1
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dos valores aportados até a sua quitação. 

§ 2º O Poder Executivo deve encaminhar à Câmara Legislativa, a cada exercício,
demonstrativo dos valores aportados, dos valores já ressarcidos e do saldo a
recompor. 

Art. 2º-D. O Distrito Federal deve preservar no mínimo 52% das ações com direito a
voto do Banco de Brasília S.A. 

§ 1º Fica vedada a alienação de ações que reduza a participação do Distrito Federal
abaixo do limite previsto no caput, ressalvadas as garantias constituídas no âmbito do
acordo homologado na Ação Cível Originária – ACO nº 3755.

§ 2º A alienação de ações depende de avaliação prévia, de autorização legislativa
específica e do ressarcimento ao Distrito Federal, na forma do art. 2º-C. 

Art. 2º-E. O Poder Executivo deve apresentar à Câmara Legislativa, antes da
contratação das operações de crédito de que trata esta Lei, as condições financeiras
pretendidas, entre elas a taxa de juros, o prazo, a carência e o cronograma de
pagamento. 

Parágrafo único. As condições efetivamente contratadas devem ser comunicadas à
Câmara Legislativa no prazo de 30 dias contados da assinatura do contrato. 

Art. 2º-F. O aporte de capital no Banco de Brasília S.A. deve observar a Lei federal nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de
2016, e assegurar o direito de preferência dos acionistas minoritários e a avaliação que
reflita o valor econômico da companhia. 

Parágrafo único. Ficam vedados o uso da companhia para fins alheios ao seu objeto e
a diluição indevida dos acionistas minoritários. 

Art. 2º-G. O Poder Executivo deve encaminhar à Câmara Legislativa, a cada semestre,
relatório sobre a execução das operações de que trata esta Lei, com informações
sobre a contratação, os desembolsos, o custo, as garantias executadas e o andamento
do ressarcimento previsto no art. 2º-C.

Parágrafo único. Os relatórios são publicados no sítio eletrônico oficial, ressalvadas as
informações protegidas por sigilo legal."

Art. 2º Ficam ratificados, para todos os fins de direito, os termos do acordo homologado pelo
Supremo Tribunal Federal na Ação Cível Originária – ACO nº 3755, firmado entre a União Federal, o
Distrito Federal, o Banco Central do Brasil e o Banco de Brasília, que prevê a contratação de
operação de crédito com o Fundo Garantidor de Créditos – FGC, destinada ao Distrito Federal
exclusivamente para realização de aporte de capital no Banco de Brasília S.A. – BRB, observadas as
condições estabelecidas no referido ajuste e nos instrumentos dele decorrentes. 

§ 1º A ratificação das medidas contidas na Cláusula 3ª do acordo homologado no âmbito da
ACO nº 3755 não afasta a aplicação das ressalvas expressamente previstas no art. 167-A, IV, da
Constituição Federal, inclusive quanto às admissões, contratações e reposições nele admitidas, bem
como à realização de concurso público exclusivamente para as reposições de vacâncias previstas no
referido dispositivo constitucional, observado o disposto no inciso V do mesmo artigo.

§ 2º Fica excetuado das vedações constantes na Cláusula 3.1 do acordo homologado pelo
Supremo Tribunal Federal na Ação Cível Originária – ACO nº 3.755 o disposto no art. 167-A, I, da
Constituição Federal, atinente a recomposição da remuneração de membros de poder ou de órgão,
de servidores e empregados públicos e de militares.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Redação Final 2702505         SEI 00001-00022627/2026-31 / pg. 2
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Sala das Sessões, 9 de junho de 2026.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030       , Secretário(a)
Legislativo(a), em 10/06/2026, às 10:46, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2702505 Código CRC: B5BD533A.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.10  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8275
www.cl.df.gov.br - seleg@cl.df.gov.br

00001-00022627/2026-31 2702505v2
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 339, DE 2025

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de     
Brasília ao senhor Wagner Gonçalves da    
Silveira Júnior.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Wagner Gonçalves
da Silveira Júnior

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de junho de 2026.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030       , Secretário(a)
Legislativo(a), em 10/06/2026, às 09:06, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2702143 Código CRC: BADE093D.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.10  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8275
www.cl.df.gov.br - seleg@cl.df.gov.br
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